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Considerando a proposta do Ministro de Estado e das 
Finanças e do Ministro da Defesa Nacional, constante do 
Despacho n.º 13 499/2012, de 25 de setembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro.

Assim:
Nos termos dos artigos 4.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 32/99, 

de 5 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 131/99, de 28 de 
agosto, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 - Desafetar do domínio público militar e integrar no 
domínio privado do Estado, afeto ao Ministério da Defesa 
Nacional (MDN), uma parcela de terreno com a área de 
33687,20 m2, do Centro de Comunicações de Dados e de 
Cifra da Marinha – Polo de Penalva, situada na freguesia 
de Palhais, concelho do Barreiro, identificada na planta 
anexa à presente resolução, da qual faz parte integrante, 
a destacar do prédio rústico denominado «Mata da Ma-
chada», descrito na Conservatória do Registo Predial do 
Barreiro sob o n.º 551/19940412, da freguesia de Palhais 
e inscrito na matriz cadastral da mesma freguesia sob o 
artigo 1.º da Seção AF a AF5.

2 - Autorizar a cessão definitiva à EP - Estradas de 
Portugal, S.A., da parcela referida no número anterior, 
com vista à construção de uma infraestrutura rodoviária 
(IC 32), mediante a compensação financeira de € 389 063, 
a liquidar no prazo de 30 dias após a publicação da presente 
resolução, bem como a reposição de todas as edificações 
afetadas, em especial a do caminho de ronda e a rede de 
vedação do perímetro externo.

3 - Determinar que a afetação do valor referido no nú-
mero anterior se faça nos seguintes termos:

a) 5%, no montante de € 19 453 (dezanove mil qua-
trocentos e cinquenta e três euros), à Direcção-Geral de 
Armamento e Infraestruturas de Defesa do MDN [Capí-
tulo 01.05.01 – (F.F.123) – 02.02.25 - Outros Serviços], 
nos termos do n.º 4 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 32/99, 
de 5 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 131/99, de 28 de 
agosto, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do artigo 6.º do 
Decreto Regulamentar n.º 5/2012, de 18 de janeiro;

b) 5%, no montante de € 19 453 (dezanove mil qua-
trocentos e cinquenta e três euros), à Direção-Geral do 
Tesouro e Finanças, nos termos das disposições conjuga-
das da alínea b) do n.º 6 do artigo 5.º Lei n.º 64-B/2011, 
de 30 de dezembro, e das alíneas c) e d) do artigo 1.º 
da Portaria n.º 131/94, de 4 de março, alterada pelas 
Portarias n.ºs 598/96, de 19 de outubro, e 226/98, de 
7 de abril;

c) 5%, no montante de € 19 453 (dezanove mil quatro-
centos e cinquenta e três euros), ao Fundo de Reabilitação 
e Conservação Patrimonial, nos termos da alínea c) do n.º 6 
do artigo 5.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro;

d) 75%, no montante de € 291 798 (duzentos e no-
venta e um mil setecentos e noventa e oito euros), será 
entregue diretamente ao MDN [Capítulo 01.05.01 – (F.F. 
123) – 07.01.14 – Investimentos Militares], com vista à 
construção e manutenção de infraestruturas afetas ao MDN 
e para aquisição de equipamentos e bens necessários à 
modernização e operacionalidade das Forças Armadas, 
nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 32/99, de 5 de 
fevereiro, alterado pela Lei n.º 131/99, de 28 de agosto, 
e da alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 64-B/2011, 
de 30 de dezembro;

e) O remanescente, correspondente a 10% do produto 
da receita, no valor de € 38 906 (trinta e oito mil nove-
centos e seis euros), constitui receita do Estado, conforme 

estipulado no n.º 5 do artigo 5.º da Lei n.º 64-B/2011, de 
30 de dezembro.

4 - Determinar que, em caso de incumprimento por 
parte da EP - Estradas de Portugal, S.A., nomeada-
mente a utilização da parcela de terreno para fim di-
ferente do previsto na presente resolução, ou a falta 
do pagamento acordado, o MDN reserva-se o direito 
de promover a sua devolução e a integrá-la no Centro 
de Comunicações de Dados e de Cifra da Marinha, 
não sendo devida qualquer indemnização, pelo mesmo 
ministério, a título de benfeitorias ou melhoramentos 
realizados.

5 - Determinar que o auto de cessão seja efetuado de 
acordo com o estipulado nos n.ºs 4 e 5 do artigo 8.º do 
Decreto-Lei n.º 196/2001, de 29 de junho.

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de dezembro 
de 2012. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 423/2012
de 28 de dezembro

O Decreto-lei n.º 136/2012, de 2 de Julho, definiu a 
missão e atribuições do Instituto Nacional de Estatística, 
IP. Importa agora, no desenvolvimento daquele diploma, 
determinar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das 
Finanças e pelo Ministro-Adjunto e dos Assuntos Parla-
mentares, o seguinte:

Artigo 1.º 
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos do Instituto Nacional 
de Estatística, I.P., abreviadamente designado por INE, I.P.,.

Artigo 2.º 
Norma transitória 

As equipas de projeto constituídas mantêm-se apenas 
até à execução dos respetivos mandatos, nos seguintes 
termos:

a) Equipa de Projeto Cooperação Estatística até 31 de 
Março de 2013; 

b) Equipa de Projeto Estatísticas Sociais até 31 de Março 
de 2013; 

c) Equipa de Projeto Censos 2011 até 30 de Junho de 
2013. 

Artigo 3.º 
Norma revogatória

É revogada a Portaria nº 662-H/2007, de 31 de Maio, 
alterada pela Portaria nº 839-B/2009, de 31 de Julho. 
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Artigo 4º 
Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 

Em 18 de dezembro de 2012.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro Adjunto e dos Assuntos Par-
lamentares, Miguel Fernando Cassola de Miranda Relvas.

ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO NACIONAL
DE ESTATÍSTICA, I.P.

Artigo 1.º 
Estrutura 

1- O INE, I.P. é constituído por unidades orgânicas de 
1.º, 2.º e 3.º níveis, designadas por departamentos, serviços 
e núcleos, respetivamente. 

2- São unidades orgânicas de 1.º nível: 
a) O Departamento de Administração Financeira e Pa-

trimonial;
b) O Departamento de Recursos Humanos; 
c) O Departamento de Metodologia e Sistemas de in-

formação; 
d) O Departamento de Recolha de informação; 
e) O Departamento de Estatísticas Demográficas e So-

ciais; 
f) O Departamento de Estatísticas Económicas; 
g) O Departamento de Contas Nacionais. 

3 - Os serviços podem estar integrados em departamen-
tos ou dependerem diretamente do conselho diretivo, não 
podendo o seu número ser superior a vinte e nove. 

4 - Os núcleos podem estar integrados em departamen-
tos ou serviços ou dependerem diretamente do conselho 
diretivo, não podendo o seu número ser superior a catorze.

5 - Por deliberação do conselho diretivo, a publicar 
em Diário da República, podem ser criados, modificados 
ou extintos serviços ou núcleos até ao limite fixado nos 
n.ºs 3 e 4 do presente artigo.

6 - O INE, IP compreende ainda, ao nível desconcen-
trado, delegações no Porto, Coimbra, Évora e Faro, uni-
dades orgânicas de 2º nível, funcionalmente dependentes 
do conselho diretivo. 

7 - Junto do conselho diretivo funciona ainda o Secre-
tariado do Conselho Superior de Estatística.

Artigo 2.º 
Cargos dirigentes intermédios 

1 - Os departamentos são dirigidos por diretores, que 
podem ser coadjuvados por diretores adjuntos, com exce-
ção dos departamentos referidos nas alíneas a) e b) do nº 2 
do artigo anterior, que são dirigidos por diretores adjuntos.

2 - O número total de diretores adjuntos não pode ser 
superior a cinco. 

3 - Os serviços e núcleos são dirigidos, respetivamente, 
por diretores de serviço e diretores de núcleo. 

4 - Os serviços territorialmente desconcentrados são 
dirigidos por diretores de serviço, com a designação de 
delegados. 

Artigo 3.º 
Competências

Sem prejuízo das competências previstas na lei e das que 
lhes sejam delegadas ou subdelegadas são comuns a todos 
os titulares de cargos dirigentes as seguintes competências: 

a) Garantir o cumprimento dos princípios fundamentais 
do Sistema Estatístico Nacional; 

b) Participar na elaboração dos planos e relatórios de 
atividade do Instituto; 

c) Participar na elaboração do orçamento do Instituto e 
assegurar a sua boa execução; 

d) Participar na elaboração do programa de formação 
do Instituto e assegurar a sua boa execução; 

e) Propor, no âmbito da sua esfera de intervenção, os 
instrumentos normativos, as regras e os procedimentos 
que devam ser observados; 

f) Definir normas que garantam a adequada gestão fun-
cional das unidades orgânicas; 

g) Gerir adequadamente os recursos humanos e mate-
riais que lhes estão afetos.

Artigo 4.º 
Departamento de Administração Financeira e Patrimonial  

Ao Departamento de Administração Financeira e Patri-
monial, abreviadamente designado por DAFP, compete:

a) Coordenar todas as atividades de natureza contabilís-
tica e financeira, garantindo o cumprimento das obrigações 
legais e fiscais; 

b) Preparar o orçamento anual e controlar a sua execução; 
c) Assegurar a gestão patrimonial e de tesouraria; 
d) Coordenar os processos de aquisição de bens e serviços; 
e) Assegurar a gestão de aprovisionamentos, de conser-

vação, manutenção e segurança de instalações; 
f) Assegurar a gestão dos serviços gerais e de natureza 

administrativa. 

Artigo 5.º 
Departamento de Recursos Humanos 

Ao Departamento de Recursos Humanos, abreviada-
mente designado por DRH, compete: 

a) Gerir o desenvolvimento das competências individuais 
e de grupo necessárias à concretização dos objetivos do 
INE, IP, através da definição de políticas de recursos hu-
manos e de formação profissional; 

b) Coordenar o sistema de avaliação e gestão do de-
sempenho; 

c) Gerir o processamento de salários e a carteira de 
benefícios sociais; 

d) Assegurar os procedimentos necessários à seleção e 
contratação de pessoal; 

e) Assegurar o funcionamento adequado do serviço de 
medicina, saúde, higiene e segurança no trabalho. 

Artigo 6º 
Departamento de Metodologia e de Sistemas de Informação 

Ao Departamento de Metodologia e de Sistemas de In-
formação, abreviadamente designado por DMSI, compete: 

a) Apoiar científica e metodologicamente a produção 
estatística do SEN e gerir o respetivo sistema de meta 
informação; 
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b) Criar um sistema geral de amostragem e desenvolver 
metodologias para controlo da carga estatística sobre os 
respondentes; 

c) Certificar tecnicamente as operações estatísticas do 
SEN e outras que sejam submetidas ao INE, IP por outras 
entidades públicas; 

d) Assegurar a gestão das classificações/nomenclaturas 
para uso no SEN; 

e) Realizar o registo prévio dos instrumentos de notação, 
a utilizar na produção das estatísticas oficiais; 

f) Assegurar a gestão, manutenção e coordenação do 
Sistema de Informação Geográfica do INE, IP; 

g) Desenvolver um sistema integrado para processa-
mento e utilização partilhada de dados estatísticos; 

h) Desenvolver as soluções informáticas necessárias às 
atividades do INE, IP; 

i) Coordenar e garantir a segurança informática, em 
particular a confidencialidade, integridade, disponibilidade 
e autenticidade;

j) Assegurar a gestão das infra estruturas informática e 
de comunicações. 

Artigo 7º 
Departamento de Recolha de Informação 

Ao Departamento de Recolha de Informação, abrevia-
damente designado por DRI, compete: 

a) Preparar as especificações das aplicações informáticas 
utilizadas nas operações estatísticas no âmbito da recolha 
e coordenar os respetivos testes; 

b) Gerir o Centro de Contactos para atendimento e 
apoiar a recolha de dados; 

c) Gerir os sistemas de transmissão eletrónica de dados 
e de leitura ótica; 

d) Promover a adoção de novas formas de recolha; 
e) Codificar, registar e validar os dados recolhidos, com base 

em especificações definidas pelas unidades orgânicas de matéria; 
f) Participar no recrutamento dos entrevistadores locais 

e gerir a sua atividade. 

Artigo 8.º 
Departamento de Estatísticas Demográficas e Sociais 

Ao Departamento de Estatísticas Demográficas e So-
ciais, abreviadamente designado por DEDS, compete: 

a) Coordenar e promover o desenvolvimento das esta-
tísticas nas áreas das condições de vida das famílias, da 
saúde, funcionalidades e incapacidades, da proteção social 
e da educação e formação; 

b) Coordenar e promover o desenvolvimento das esta-
tísticas vitais e das estatísticas nas áreas das migrações e 
de síntese demográfica; 

c) Coordenar e promover o desenvolvimento das es-
tatísticas nas áreas do mercado de trabalho, condições e 
relações de trabalho, salários e outros custos do trabalho;

d) Coordenar e promover o desenvolvimento das esta-
tísticas de caracterização das prestações sociais e seu fi-
nanciamento no quadro do Sistema Europeu de Estatísticas 
Integradas da Proteção Social (SEEPROS); 

e) Coordenar e promover o desenvolvimento das estatís-
ticas associadas à utilização das tecnologias da informação 
e da comunicação na sociedade portuguesa; 

f) Coordenar e promover o desenvolvimento das esta-
tísticas que visam caracterizar o sistema científico-tecno-
lógico e a inovação; 

g) Coordenar e promover o desenvolvimento das 
estatísticas ligadas à caracterização da oferta, procura 
e financiamento das atividades da cultura, desporto e 
lazer; 

h) Coordenar e promover o desenvolvimento de outras 
estatísticas não económicas; 

i) Cooperar no desenvolvimento das fontes de infor-
mação e indicadores necessários ao quadro central do 
Sistema de Contas Nacionais, colaborando na conceção 
e elaboração das contas satélite relacionadas com estas 
áreas estatísticas. 

Artigo 9.º 
Departamento de Estatísticas Económicas 

Ao Departamento de Estatísticas Económicas, abrevia-
damente designado por DEE, compete:

a) Coordenar a realização dos recenseamentos ge-
rais da agricultura e de outras operações estatísticas de 
carácter estrutural sobre explorações agrícolas e agro-
florestais; 

b) Coordenar e promover o desenvolvimento das ope-
rações estatísticas do ambiente; 

c) Coordenar e desenvolver as operações estatísticas nas 
áreas da agricultura, silvicultura, pescas, desenvolvimento 
rural, indicadores agroambientais e segurança e qualidade 
alimentar; 

d) Coordenar e desenvolver as operações estatísticas do 
comércio internacional de mercadorias, intracomunitário 
e extracomunitário; 

e) Coordenar e promover o desenvolvimento das ope-
rações estatísticas nas áreas da indústria, construção, 
comércio interno, transportes, comunicações turismo e 
financeira; 

f) Coordenar e desenvolver as operações estatísticas 
de carácter estrutural e trimestral, transversais aos dife-
rentes sectores de atividade na área das empresas não 
financeiras; 

g) Desenvolver o sistema de contas integradas das em-
presas; 

h) Coordenar as operações estatísticas na área da de-
mografia e ciclo de vida das empresas; 

i) Coordenar e promover o desenvolvimento de outras 
estatísticas económicas; 

j) Cooperar no desenvolvimento das fontes de infor-
mação e indicadores necessários ao quadro central do 
Sistema de Contas Nacionais, colaborando na conceção 
e elaboração das contas satélite relacionadas com estas 
áreas estatísticas. 

Artigo 10.º 
Departamento de Contas Nacionais 

Ao Departamento de Contas Nacionais, abreviadamente 
designado por DCN, compete: 

a) Produzir as contas nacionais trimestrais e anuais de 
acordo com o Sistema Europeu de Contas; 

b) Elaborar as contas não financeiras trimestrais das 
administrações públicas e produzir a informação neces-
sária no âmbito dos trabalhos inerentes ao regulamento 
dos défices excessivos; 

c) Preparar e transmitir a informação relativa ao rendi-
mento nacional bruto (RNB), no âmbito do quarto recurso 
próprio comunitário; 
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d) Preparar os dados a fornecer aos serviços do IVA para 
o cálculo do terceiro recurso próprio comunitário; 

e) Produzir com periodicidade quinquenal os quadros 
input-output para a economia nacional; 

f) Elaborar as contas regionais; 
g) Elaborar as contas satélite consideradas relevantes;
h) Elaborar as contas económicas da agricultura, silvi-

cultura e pesca e respetivos indicadores de rendimento;
i) Elaborar periodicamente uma matriz de contabilidade 

social (MCS), em articulação com o quadro central resul-
tante das contas nacionais; 

j) Coordenar e promover o desenvolvimento de outras 
estatísticas macroeconómicas; 

l) Colaborar na elaboração e gestão das nomenclaturas 
específicas das contas nacionais e no processo de atuali-
zação de outras nomenclaturas relacionadas; 

m) Assegurar a produção de estatísticas das receitas 
fiscais.

Artigo 11.º 
Equipas de projeto 

1 - O conselho diretivo pode criar, em cada momento, 
uma equipa de projeto em função de objetivos específi-
cos, de natureza multidisciplinar e carácter transversal às 
diversas áreas de atuação. 

2 - A deliberação do conselho diretivo que cria a equipa 
de projeto designa o respetivo coordenador e define a sua 
composição e modo de funcionamento, bem como os meios 
materiais e financeiros afetos à sua atividade. 

3 - Ao coordenador de equipa de projeto é atribuído 
um estatuto remuneratório equiparado a diretor de depar-
tamento ou diretor de serviços, em função da natureza e 
complexidade das funções. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 424/2012
de 28 de dezembro

O Código do Imposto Municipal sobre os Imóveis, abre-
viadamente designado por CIMI, aprovado pelo DeLei n.º 
287/2003, de 12 de novembro, estabelece nos artigos 38.º e 
39.º, que um dos elementos objetivos integrados na fórmula 
de cálculo do sistema de avaliação de prédios urbanos é 
o valor médio de construção por metro quadrado (Vc), a 
fixar anualmente, sob proposta da Comissão Nacional de 
Avaliação de Prédios Urbanos (CNAPU), ouvidas as enti-
dades previstas na lei, em conformidade com o previsto na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 62.º do mesmo Código.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-

ças, em conformidade com o n.º 3 do artigo 62.º do Código 
do Imposto Municipal sobre Imóveis, e na sequência de 
proposta da Comissão Nacional de Avaliação de Prédios 
Urbanos, o seguinte:

Artigo 1.º 
Fixação do valor médio de construção 

É fixado em (euro) 482,40 o valor médio de construção por 
metro quadrado, para efeitos do artigo 39.º do Código do Im-
posto Municipal sobre os Imóveis, a vigorar no ano de 2013.

Artigo 2.º
Âmbito da Aplicação

A presente portaria aplica -se a todos os prédios urbanos 
cujas declarações modelo n.º 1, a que se referem os ar-
tigos 13.º e 37.º do Código do Imposto Municipal sobre os 
Imóveis, sejam entregues a partir de 1 de janeiro de 2013.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 20 de dezembro de 2012. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 425/2012
de 28 de dezembro

O Decreto-Lei n.º 145/2012, de 11 de julho, definiu a 
missão e as atribuições do Laboratório Nacional de Ener-
gia e Geologia, I.P. Importa agora, no desenvolvimento 
daquele decreto-lei, determinar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e da Economia e Emprego, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

São aprovados em anexo à presente portaria, e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos do Laboratório Nacio-
nal de Energia e Geologia, I. P., abreviadamente designado 
por LNEG, I. P.

Artigo 2.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1423/2007, de 31 de outubro.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 14 de dezembro de 2012.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro da Economia e do Emprego, 
Álvaro Santos Pereira.

ANEXO

Estatutos do Laboratório Nacional
de Energia e Geologia, I.P.

Artigo 1.º

Estrutura

1 - A organização interna dos serviços do LNEG, I.P., é 
constituída pelas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) O Laboratório de Energia,
b) O Laboratório de Geologia e Minas;




